
 

DELIBERAÇÃO CBHSF ad referendum nº 142, de 03 de maio de 2023 
 
 
 
 
 

 
 
O COMITÊ DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO SÃO FRANCISCO - CBHSF, instituído pelo Decreto 
Presidencial de 05 de junho de 2001, no uso das atribuições; 

Considerando que o Contrato de Gestão nº 028/ANA/2020 celebrado entre a ANA e a Agência 
Peixe Vivo, tendo o CBHSF como anuente, assinado em 4 de dezembro de 2020, encontra-se 
em plena execução por seus signatários; 

Considerando a Nota Técnica nº APV/DG/145/2022, que evidenciou a necessidade de ajustar 
as metas, relacionadas aos exercícios de 2021 a 2025 do Indicador 4 – Índice de Desembolso 
em Ações Finalísticas, Indicador 5 – Índice de Desembolso Total e Indicador 6 – Taxa de 
Administração Real, estabelecidos no Programa de Trabalho com o objetivo de trazer 
equilíbrio com as metas dos demais indicadores. 

Considerando a Nota Técnica nº 9/2023/CINCS/SAS, elaborada pela ANA em 19 de abril de 
2023, que recomendou e encaminhou a minuta do 1º Termo Aditivo ao Contrato de Gestão nº 
028/ANA/2020, solicitando a inclusão de cláusula de proteção de dados pessoais, com vistas a 
adequar o Contrato de Gestão nº 028/2020/ANA aos preceitos da Lei nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) e demonstrando a 
necessidade de aperfeiçoamento da meta do Indicador 6 – Taxa de Administração Real, 
inicialmente demonstrada na Nota Técnica nº APV/DG/145/2022. 

DELIBERA: 
 
Art. 1º Aprovar a assinatura do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato de Gestão nº 
028/ANA/2020 com ajustes nas metas estabelecidas dos exercícios de 2021 a 2025 do 
Indicador 4 – Índice de Desembolso em Ações Finalísticas, Indicador 5 – Índice de Desembolso 
Total e Indicador 6 – Taxa de Administração Real no Programa de Trabalho conforme proposta 
e justificativa fundamentada na Nota Técnica nº 9/2023/CINCS/SAS e anexa à esta 
Deliberação. 
 
Art. 2º Fica revogada a Deliberação CBHSF ad referendum nº 135/2022. 
 
Art. 3º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 

Penedo, 03 de maio de 2023. 
 
 

 
 

 

Aprova a alteração do Programa de Trabalho por meio de Termo 
Aditivo ao Contrato de Gestão nº 028/ANA/2020 celebrado entre a 
Agência Nacional de Águas - ANA e Agência de Bacia Hidrográfica 
Peixe Vivo - Agência Peixe Vivo 



 

 
ANEXO - MINUTA DE 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE GESTÃO 028/ANA/2020 

 



 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE GESTÃO Nº 028/2020/ANA 
Documento no @@nup_protocolo@@ 

Primeiro Termo Aditivo ao Contrato de Gestão nº 
028/2020/ANA, celebrado entre a AGÊNCIA 
NACIONAL DE ÁGUAS E SANEAMENTO BÁSICO – 
ANA E A AGÊNCIA DE BACIA HIDROGRÁFICA PEIXE 
VIVO – AGÊNCIA PEIXE VIVO, com a anuência do 
COMITÊ DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO SÃO 
FRANCISCO – CBHSF, para o exercício de funções 
de Agência de Água da Bacia Hidrográfica do Rio 
São Francisco. 

A AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS E SANEAMENTO BÁSICO – ANA, inscrita no CNPJ sob o nº 
04.204.444/0001-08, neste ato representada por seu Superintendente de Administração, 
Finanças e Gestão de Pessoas, Luis André Muniz, de acordo com a Portaria ANA nº 390, de 3 de 
março de 2022, publicada no Diário Oficial da União – DOU nº 44, Seção 1, de 7 de março de 
2022, nomeado pela Portaria nº 37, de 5 de julho de 2002, publicada no Diário Oficial da União – 
DOU nº 129, Seção 3, de 8 de julho de 2002, portador da matrícula funcional nº 66804070, e a 
AGÊNCIA DE BACIA HIDROGRÁFICA PEIXE VIVO – AGÊNCIA PEIXE VIVO, entidade delegatária 
das funções de Agência de Água, associação civil sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o nº 
09.226.288/0001-91, com sede na Rua Carijós, 166, 5º andar, Centro, CEP 30.120-060, em Belo 
Horizonte, MG, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por sua Diretora 
Geral Interina, Berenice Coutinho Malheiros dos Santos, de acordo com a Resolução nº 21, de 3 
de abril de 2023, do Conselho de Administração da Agência Peixe Vivo, com a anuência do 
COMITÊ DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO SÃO FRANCISCO – CBHSF, doravante denominado 
COMITÊ, neste ato representado por seu Presidente, José Maciel Nunes de Oliveira, de acordo 
com a Ata da XXIV Plenária Extraordinária e da XXV Plenária Extraordinária do Comitê da Bacia 
Hidrográfica do Rio São Francisco, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo ANA 
nº 02501.003833/2020-69 e em observância às disposições na Lei nº 10.881, de 9 de junho de 
2004, no art. 51 da Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, e na Resolução nº 228, de 4 de novembro 
de 2021, do Conselho Nacional de Recursos Hídricos – CNRH, resolvem celebrar o presente 
Contrato de Gestão, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

Este Termo Aditivo tem por objeto alterar a qualificação da CONTRATADA tendo em vista o 
desligamento da Diretora Geral da Agência de Bacia Hidrográfica Peixe Vivo – Agência Peixe Vivo 
e o exercício interino do cargo, alterar a qualificação do COMITÊ em função da nova composição 
da Diretoria Colegiada do CBHSF para o período de 2021 a 2025, alterar o Programa de Trabalho, 
Anexo II do Contrato de Gestão nº 028/2020/ANA, inserir a Cláusula Décima Quarta ao Contrato 
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de Gestão nº 028/2020/ANA, bem como acrescentar o Termo de compromisso pelo uso 
compartilhado de dados pessoais, Anexo III do Contrato de Gestão nº 028/2020/ANA. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES 

Em razão das alterações, as metas estipuladas no Programa de Trabalho do Contrato de Gestão 
nº 028/2020/ANA passam a vigorar, a partir de 2023, conforme consta no Anexo II deste Termo 
Aditivo. A Cláusula Décima Quarta do Contrato de Gestão nº 028/2020/ANA irá vigorar com a 
seguinte redação: 

“CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PROTEÇÃO DOS DADOS PESSOAIS 

Para a proteção à privacidade dos titulares de dados pessoais e atendimento das diretrizes 
da Lei 13.709, de 14 de agosto de 2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) 
e boas práticas, fica estabelecido que: 

I – as partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 
proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 
aceitação expressa; 

II – os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD; 

III – é vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei; 

IV – a CONTRATANTE deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela CONTRATADA;  

V – terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da 
CONTRATADA eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas 
em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 
obrigações; 

VI – é dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD; 

VII – a CONTRATADA deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 
deveres da presente CLÁUSULA, permanecendo integralmente responsável por garantir 
sua observância; 

VIII – a CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 
CLÁUSULA, devendo a CONTRATADA atender prontamente a eventuais pedidos de 
comprovação formulados; 
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IX – a CONTRATADA deverá prestar, no prazo fixado pela CONTRATANTE, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado; 

X – bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), 
com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, 
em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos; 

XI – os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 
fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na 
LGPD; 

XII – quando da coleta de dados pessoais sensíveis, armazená-lo em local apartado dos 
demais dados pessoais e com nível de restrição ainda maior, sendo disponibilizados 
somente mediante requerimento formal e justificativa legítima; 

XIII – informar a outra parte imediatamente após a tomada de conhecimento caso haja 
alguma suspeita ou incidente de segurança concreto envolvendo dados pessoais, devendo 
prestar toda a colaboração necessária a qualquer investigação que venha a ser realizada; 

XIV – responsabilizar-se-á a parte que der causa a eventuais violações de dados pessoais 
nos termos da legislação vigente, ressalvado o direito de regresso estabelecido em lei e 
consideradas as circunstâncias do caso e medidas de segurança adotadas pela responsável; 

XV – o Contrato de Gestão está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial 
a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD; 

XVI – Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade nacional; 

Parágrafo primeiro. Responsabilizar-se-á a parte que der causa a eventuais violações de 
dados pessoais nos termos da legislação vigente, ressalvado o direito de regresso 
estabelecido em Lei e consideradas as circunstâncias do caso e medidas de segurança 
adotadas pela responsável. 

Parágrafo segundo. A CONTRATADA se compromete em fazer o uso e ter conhecimento 
das políticas e normativos internos da CONTRATANTE.” 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO 

Ficam ratificadas as demais cláusulas do Contrato de Gestão. 

E, por estarem assim acordados e para que o ajuste realizado surta todos os efeitos legais, as 
partes assinam este Termo Aditivo. 

CLÁUSULA QUARTA – DO FORO 
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Fica estabelecido o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, para dirimir 
qualquer dúvida e solucionar questões não resolvidas administrativamente. 

Por estarem de pleno acordo e atendidos os aspectos legais, as partes firmam o presente Termo 
Aditivo ao Contrato de Gestão que vai assinado eletronicamente pelos contraentes. 

Brasília, @@txt_dt_documento@@. 

Pela CONTRATANTE:   

LUIS ANDRÉ MUNIZ 
Superintendente de Administração, Finanças e Gestão de Pessoas  

Pela CONTRATADA: 

BERENICE COUTINHO MALHEIROS DOS SANTOS 
Diretora Geral Interina da Agência Peixe Vivo 

Pelo COMITÊ: 

 
JOSÉ MACIEL NUNES DE OLIVEIRA 

Presidente do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco
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ANEXO II 
PROGRAMA DE TRABALHO 

 

1. INDICADORES E METAS PARA O PERÍODO DE 2021 A 2025 

 
 

# OBJETO DE MENSURAÇÃO INDICADOR OBJETIVO ESPECÍFICO DIMENSÃO FONTE FÓRMULA DE CÁLCULO PERIODICIDADE MÉTRICA COMPORTAMENTO
META
ANO 1

META
ANO 2

META
ANO 3

META
ANO 4

META
ANO 5

1
Ações de apoio ao Comitê de 

Bacia Hidrográfica - CBH

Nível de organização do Planejamento 
Anual de Atividades - PAA do CBH e de 

suas instâncias pela entidade 
delegatária

Avaliar a capacidade de planejamento 
da agenda do CBH e de suas instâncias 

pela entidade delegatária.
Eficácia

PAA do CBH aprovada por Deliberação do 
Colegiado.

(Nº de eventos e de reuniões realizados no 
período)/(Nº total de eventos e de reuniões 

planejados no período) x 100
Anual Percentual

Menor distância do 
centro da meta-

melhor
100% 100% 100% 100% 100%

2 Ações de apoio ao CBH
Nível de atendimento pela entidade 
delegatária aos encaminhamentos 

solicitados pelo CBH

Avaliar o nível de atendimento da 
entidade delegatária às demandas do 

CBH.
Eficácia

Deliberação ou documento encaminhado 
pela secretaria-executiva do CBH à entidade 

delegatária.

(Nº de encaminhamentos atendidos no 
período)/(Nº de encaminhamentos solicitados 

pelo CBH no período) x 100
Anual Percentual Maior-melhor 80% 80% 100% 100% 100%

Ano 1: Matriz com ação(ões) priorizada(s) e 
meta(s) aprovada pelo CBH

Anual Percentual Maior-melhor 100%
NÃO SE 
APLICA

NÃO SE 
APLICA

NÃO SE 
APLICA

NÃO SE 
APLICA

Ano 2 a 3:
(% de avanço físico realizado no período)/(% 
de avanço físico previsto no período) x 100

Anual Percentual Maior-melhor
NÃO SE 
APLICA

100% 100% 100% 100%

4

Ações de administração 
financeira dos valores 

repassados a partir dos recursos 
arrecadados com a cobrança 

pelo uso dos recursos hídricos 
na bacia hidrográfica

Índice de desembolso em ações 
finalísticas

Medir o nível de execução financeira 
de ações finalísticas previstas no PAP.

Execução
PAP, POA e extratos da conta bancária 

específica, em instituição financeira oficial 
federal.

(Valor total desembolsado em ações 
finalísticas no período)/(Valor disponível no 

período) x 100
Anual Percentual Maior-melhor 15% 20% 27% 37% 51%

5

Ações de administração 
financeira dos valores 

repassados a partir dos recursos 
arrecadados com a cobrança 

pelo uso dos recursos hídricos 
na bacia hidrográfica

Índice de desembolso total
Medir o nível de execução financeira 

do PAP.
Execução

PAP, POA e extratos da conta bancária 
específica, em instituição financeira oficial 

federal.

(Valor total desembolsado no período)/(Valor 
disponível no período) x 100

Anual Percentual Maior-melhor 18% 24% 29% 39% 53%

6

Ações de administração 
financeira dos valores 

repassados a partir dos recursos 
arrecadados com a cobrança 

pelo uso dos recursos hídricos 
na bacia hidrográfica

Taxa de administração real da 
entidade delegatária

Dimensionar o custo operacional da 
entidade delegatária e induzir a 

redução da pulverização de ações 
finalísticas.

Eficiência PAP e POA.
(Valor apropriado como custeio 

desembolsado no período)/(Valor total 
desembolsado no período) x 100

Anual Percentual Menor-melhor 14% 12% 6% 5% 4%

7

Ações de administração 
financeira dos valores 

repassados a partir dos recursos 
arrecadados com a cobrança 

pelo uso dos recursos hídricos 
na bacia hidrográfica

Índice de cumprimento de 
recomendações da Auditoria Interna 

da ANA - AUD

Avaliar os processos de gerenciamento 
de riscos, de integridade e de 

governança, no âmbito dos contratos 
de gestão.

Excelência
Relatórios de Auditoria e Planos de Ação 
resultantes dos trabalhos de Auditoria.

(Nº recomendações implementadas pela 
entidade delegatária no período/Nº 

recomendações monitoradas pela Auditoria 
Interna da ANA no período) x 100

Anual Percentual Maior-melhor 100% 100% 100% 100% 100%

Plano de aplicação plurianual - PAP e Plano 
de Execução Orçamentária Anual - POA.

3

Ações de apoio à 
implementação do plano de 

recursos hídricos da bacia 
hidrográfica

Índice de execução física de ação(ões) 
priorizada(s) pelo CBH

Avaliar o nível de execução física de 
ação(ões) priorizada(s) pelo CBH.

Eficácia
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1.1 CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO PARA O PERÍODO DE 2021 a 2025 

Indicador 1: Nível de organização do Planejamento Anual de Atividades – PAA do Comitê de Bacia 
Hidrográfica – CBH e de suas instâncias pela entidade delegatária 
 

Fórmula: 
Nº de eventos e de reuniões realizados no período 

X 100 
Nº total de eventos e de reuniões planejados no período 

a) Atribuição correlata: 

A entidade delegatária deverá elaborar o Planejamento Anual de Atividades – PAA do CBH e de 
suas instâncias que estabelecerá as ações a serem realizadas, segundo as diretrizes do 
planejamento estratégico do CBH, se houver, ou em conformidade com as orientações do 
Plenário ou da Diretoria do CBH. O PAA com a proposta dos eventos e das reuniões do CBH e de 
suas instâncias, a serem realizadas no exercício subsequente, deverá ser aprovada pelo plenário 
do Colegiado até a última reunião do exercício anterior. 

À entidade delegatária também cabe a elaboração do Relatório Anual das Atividades – RAA 
previsto no planejamento do exercício anterior, a ser aprovado pelo CBH na primeira reunião 
plenária do exercício subsequente. 

O PAA consiste em um documento de organização e planejamento dos eventos e das reuniões 
do CBH e de suas instâncias onde estão previstas e detalhadas as atividades relacionadas, bem 
como os responsáveis pela sua execução. Essas atividades deverão ser custeadas com recursos 
da cobrança pelo uso dos recursos hídricos. 

O RAA consiste em um documento que apresenta a descrição e, sobretudo, a avaliação da 
execução do PAA, devendo conter: 

i) quórum das reuniões ordinárias e extraordinárias das instâncias do CBH; 

ii) conteúdo aprovado nas reuniões ordinárias e extraordinárias das instâncias do CBH, e o 
resumo de seus principais encaminhamentos;  

iii) avaliação da execução das atividades previstas, incluindo o alcance dos resultados; e 

iv) justificativa para o não cumprimento de alguma ação prevista no PAA. 

 
b) Documentação comprobatória: 

Para a apuração da meta, a entidade delegatária deverá apresentar os seguintes documentos: 

i) O cronograma de eventos e de reuniões previstos no período como consta do PAA (necessário 
apresentar o link de acesso ao documento no sítio eletrônico do CBH); e 

ii) O registro dos eventos e de reuniões realizados no período como consta da RAA (necessário 
apresentar o link de acesso ao documento no sítio eletrônico do CBH). 
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c) Ponderação do indicador: 

Peso do indicador 1 = 1,0 

Nota do indicador 1 = Resultado da fórmula do indicador 1 

Nota final do indicador 1 = (Peso do indicador1) * (Nota do indicador1) 

 
d) Observações: 

O número de eventos e de reuniões realizados maior do que o número de eventos planejados no 
período indica uma falha no planejamento, salvo, em situações excepcionais, como, por exemplo, 
em casos de uma crise hídrica, devidamente justificadas e apreciadas pelo plenário do CBH. 
Nestas situações, as justificativas e as deliberações do CBH devem compor a documentação 
apresentada para apuração da meta. 

O resultado levará em consideração o critério mostrado no quadro abaixo, conforme o resultado 
da fórmula do Indicador 1: 

Resultado da fórmula do Indicador 1 Resultado a ser considerado 

Entre 90% e 110% Pontuação máxima 

Abaixo de 90% Seguirá uma pontuação linear decrescente 

Acima de 110% Seguirá uma pontuação linear decrescente 

 
Indicador 2: Nível de atendimento pela entidade delegatária aos encaminhamentos solicitados 
pelo CBH 

Fórmula: 
Nº de encaminhamentos atendidos no período 

X 100 
Nº de encaminhamentos solicitados pelo CBH no período 

a) Atribuição correlata: 

A entidade delegatária deverá: 

• dar forma a toda documentação anterior e posterior às reuniões, inclusive elaboração de 
minutas de deliberações, moções, atas, listas de presença e toda a documentação que venha 
a ser objeto de apreciação e deliberação por parte do CBH e de suas instâncias; e 

• organizar a ‘Ordem do Dia’, secretariar, assessorar e lavrar as atas das reuniões plenárias do 
CBH e de suas instâncias. 

 
b) Documentação comprobatória: 

Para a apuração da meta, a entidade delegatária deverá apresentar os seguintes documentos: 

i) Documentos ou deliberações do CBH e de suas instâncias produzidas no período (necessário 
apresentar o link de acesso aos documentos no sítio eletrônico do CBH); 

ii) O registro do controle dos encaminhamentos solicitados pelo CBH no período; 
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iii) Justificativa pelo não atendimento a alguma demanda do CBH. 

 
c) Ponderação do indicador: 

Peso do indicador 2 = 1,0 

Nota do indicador 2 = Resultado da fórmula do indicador 2 

Nota final do indicador 2 = (Peso do indicador2) * (Nota do indicador2) 

 
d) Observações: 

O encaminhamento será considerado atendido quando o status da demanda constar como 
“atendida” ou “em andamento”, uma vez que a Secretaria Executiva terá dado o devido 
direcionamento. 

 
Indicador 3: Índice de execução física de ação(ões) priorizada(s) pelo CBH 
 
Ano 1: Matriz com ação(ões) priorizada(s) e meta(s) aprovada(s) pelo CBH 

Anos 1 a 3*: 

Fórmula: 
% de avanço físico realizado no período 

X 100 
% de avanço físico previsto no período 

* Nos anos 1 a 3, o cronograma físico definido para a execução da(s) ação(ões) priorizada(s) será 
a referência para a medição do indicador. 

 
a) Atribuição correlata: 

A entidade delegatária deverá administrar e aplicar os recursos provenientes da cobrança pelo 
uso dos recursos hídricos e os demais recursos transferidos pela ANA, em programas e ações 
previstos no Plano de aplicação plurianual – PAP, aprovado pelo CBH. 

 
b) Documentação comprobatória: 

Para a apuração da meta, a entidade delegatária deverá apresentar os seguintes documentos: 

i) Para o ano 1: documento formal resultante da reunião plenária do CBH (deliberação, ata, etc.) 
após articulação entre a entidade delegatária, o comitê de bacia hidrográfica e a ANA, com a 
priorização da(s) ação(ões), o cronograma físico da(s) respectiva(s) ação(ões) e as metas a serem 
pactuadas para os anos 1 a 3; 

ii) Para os anos 1 a 3: documento que comprove o atingimento do avanço físico planejado no 
período conforme cronograma definido após articulação entre a entidade delegatária e o comitê 
de bacia hidrográfica, para a execução da(s) ação(ões) priorizada(s). 
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c) Ponderação do indicador: 

Peso do indicador 3 = 1,0 

Nota do indicador 3 = Resultado da fórmula do indicador 3 

Nota final do indicador 3 = (Peso do indicador3) * (Nota do indicador3) 

 
d) Observações: 

O documento formal resultante da reunião plenária do CBH (deliberação, ata, etc.) com a 
priorização da(s) ação(ões) e as metas a serem pactuadas para os anos 1 a 3, deve conter, no 
mínimo: 

i) premissas, objetivos e recursos financeiros; 

ii) metas, programas e ações prioritárias; 

iii) alocação dos recursos financeiros em estudos, projetos e ações considerados prioritários; 

iv) critérios de alocação dos recursos; 

v) critérios utilizados para a hierarquização dos estudos, projetos e ações; 

vi) proposta de estratégia de contratação dos estudos, projetos e ações, por parte da entidade 
delegatária; e 

vii) cronograma físico contemplando os investimentos priorizados. 

A apuração do resultado será o comparativo entre o percentual do cronograma físico definido 
no planejamento para o período e o percentual de avanço do cronograma físico para o período. 

 
Indicador 4: Índice de desembolso em ações finalísticas (%) 
 

Fórmula: 
Valor desembolsado em ações finalísticas no período (R$) 

X 100 
Valor disponível no período (R$)* 

* O valor disponível engloba: 

• O saldo em caixa de exercícios anteriores estabelecido para cada ano; 
• O valor repassado, no exercício, à entidade delegatária pela ANA, desde o primeiro mês 

do repasse até o mês de apuração, dentro do período avaliado, com base nos valores 
arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos hídricos de que tratam os incisos I, III e 
V do art. 12º da Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997; e 

• Os rendimentos financeiros referentes às parcelas do valor disponível, descritas nos itens 
anteriores, aplicados conforme parágrafo sexto da Cláusula Sexta do Contrato de Gestão. 
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a) Atribuição correlata: 

A entidade delegatária deverá administrar e aplicar os recursos provenientes da cobrança pelo 
uso dos recursos hídricos e os demais recursos transferidos pela ANA, em programas e ações 
previstos no Plano de aplicação plurianual – PAP, aprovado pelo CBH. 

 
b) Documentação comprobatória: 

Para a apuração da meta, a entidade delegatária deverá apresentar os seguintes documentos: 

i) Plano de Execução Orçamentária Anual – POA (necessário apresentar o link de acesso ao 
documento no sítio eletrônico da entidade delegatária e do CBH); e 

ii) O registro em planilha específica. 

 
c) Ponderação do indicador: 

Peso do indicador 4 = 2,0 

Nota do indicador 4 = Resultado da fórmula do indicador 4 

Nota final do indicador 4 = (Peso do indicador4) * (Nota do indicador4) 

 
d) Observações: 

Ações finalísticas são aquelas relacionadas aos estudos, programas, projetos e obras derivados 
dos planos de recursos hídricos e detalhados nos planos de aplicação plurianuais (PAP), EXCETO 
as ações de suporte ao funcionamento do CBH. 

Os valores devem ser detalhados conforme os repasses efetuados por mês correspondente.  

O desembolso compreende o montante pago no período. 

 
Indicador 5: Índice de desembolso total (%) 
 

Fórmula: 
Valor total desembolsado no período (R$) 

X 100 
Valor disponível no período (R$)* 

* O valor disponível engloba: 

• O saldo em caixa de exercícios anteriores estabelecido para cada ano; 
• O valor repassado, no exercício, à entidade delegatária pela ANA, desde o primeiro mês 

do repasse até o mês de apuração, dentro do período avaliado, com base nos valores 
arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos hídricos de que tratam os incisos I, III e 
V do art. 12º da Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997; e 

• Os rendimentos financeiros referentes às parcelas do valor disponível, descritas nos itens 
anteriores, aplicados conforme parágrafo sexto da Cláusula Sexta do Contrato de Gestão. 
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a) Atribuição correlata: 

A entidade delegatária deverá administrar e aplicar os recursos provenientes da cobrança pelo 
uso dos recursos hídricos e os demais recursos transferidos pela ANA, em programas e ações 
previstos no Plano de aplicação plurianual – PAP, aprovado pelo CBH. 

 
b) Documentação comprobatória: 

Para a apuração da meta, a entidade delegatária deverá apresentar os seguintes documentos: 

i) Plano de Execução Orçamentária Anual – POA (necessário apresentar o link de acesso ao 
documento no sítio eletrônico da entidade delegatária e do CBH); e 

ii) O registro em planilha específica. 

 
c) Ponderação do indicador: 

Peso do indicador 5 = 2,0 

Nota do indicador 5 = Resultado da fórmula do indicador 5 

Nota final do indicador 5 = (Peso do indicador5) * (Nota do indicador5) 

 
d) Observações: 

Os valores devem ser detalhados conforme os repasses efetuados por mês correspondente.  

O desembolso compreende o montante pago no período. 

 
Indicador 6: Taxa de administração real da entidade delegatária 
 

Fórmula: 
Valor apropriado como custeio desembolsado no período (R$) 

X 100 
Valor total desembolsado no período (R$) 

a) Atribuição correlata: 

A entidade delegatária deverá administrar e aplicar os recursos provenientes da cobrança pelo 
uso dos recursos hídricos e os demais recursos transferidos pela ANA, em programas e ações 
previstos no Plano de aplicação plurianual – PAP, aprovado pelo CBH. 

 
b) Documentação comprobatória: 

Para a apuração da meta, a entidade delegatária deverá apresentar os seguintes documentos: 

i) Plano de Aplicação Plurianual – PAP (necessário apresentar o link de acesso ao documento no 
sítio eletrônico da entidade delegatária e do CBH); 

ii) Plano de Execução Orçamentária Anual – POA (necessário apresentar o link de acesso ao 
documento no sítio eletrônico da entidade delegatária e do CBH); e 
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iii) O registro em planilha específica. 

 
c) Ponderação do indicador: 

Peso do indicador 6 = 2,0 

Nota do indicador 6 = Resultado da fórmula do indicador 6 

Nota final do indicador 6 = (Peso do indicador6) * (Nota do indicador6) 

 
d) Observações: 

Os gastos com custeio administrativo serão limitados a 7,5% (sete e meio por cento) do valor 
total arrecadado com a cobrança pelo uso de recursos hídricos, incluindo os respectivos 
rendimentos financeiros (Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, e Resolução ANA nº 29, de 15 de 
junho de 2020). 

O desembolso compreende o montante pago no período. 

 
Indicador 7: Índice de cumprimento de recomendações da Auditoria Interna da ANA – AUD 
 

Fórmula: 
Nº recomendações implementadas pela entidade delegatária no período 

X 100 
Nº recomendações monitoradas pela Auditoria Interna da ANA no período 

a) Atribuição correlata: 

A entidade delegatária deverá implementar as recomendações emitidas pela AUD e acordadas 
com a própria entidade, no que tange ao aperfeiçoamento de seus processos de governança, 
gestão de riscos e controles internos. 

 
b) Documentação comprobatória: 

Para a apuração da meta, a entidade delegatária deverá apresentar os seguintes documentos: 

i) Plano de Ação que consta no Relatório de Auditoria, referente ao exercício anterior ao período 
de avaliação; 

ii) O registro em planilha específica; e 

iii) Nota de Auditoria e/ou outros documentos comprobatórios do atendimento às 
recomendações da Auditoria Interna da ANA que compõem o Plano de Ação citado no item “i”. 

 
c) Ponderação do indicador: 

Peso do indicador 7 = 1,0 

Nota do indicador 7 = Resultado da fórmula do indicador 7 

Nota final do indicador 7 = (Peso do indicador7) * (Nota do indicador7) 
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d) Observações: 

No caso de não haver recomendação para ser atendida no Plano de Ação que consta no Relatório 
de Auditoria, referente ao exercício anterior, será considerado o atingimento de 100% da meta, 
consequentemente, a nota do indicador 7 a ser considerada será a nota máxima, ou seja, 1,0. 

 
2. APURAÇÃO DO RESULTADO 

2.1 A apuração dos resultados a serem apresentados em cada período e para cada critério de 
avaliação do indicador de desempenho, seguirá uma lógica de ponderação para a conversão do 
valor obtido na nota correspondente conforme demonstrado a seguir: 

Nota final do indicadorx = (Peso do indicadorx) * (Nota do indicadorx) 

Nota geral = Somatório das notas finais dos indicadores / 
Somatório dos pesos dos indicadores 

2.2 De forma a facilitar a mensuração e a ponderação relativas a cada indicador, o quadro do 
item 2.6 consolida a avaliação de desempenho da entidade delegatária com destaque para as 
notas atribuídas por indicador e o valor do desempenho agregado mensurados em um 
determinado ciclo de monitoramento e avaliação. 

2.3 A nota geral, ou seja, o valor do desempenho agregado consistirá no resultado da avaliação 
quanto ao cumprimento do Programa de Trabalho do Contrato de Gestão. 

2.4 O valor numérico da nota geral será traduzido para uma escala qualitativa e, dessa forma, 
mostrar o grau de atendimento das metas pactuadas e, conseqüentemente, o cumprimento do 
Programa de Trabalho do Contrato de Gestão. 

2.5 Os graus de desempenho correspondentes às notas gerais são mostrados no quadro abaixo: 

Nota Geral Grau de desempenho 

nota geral ≥ 9 Desempenho ótimo 

7 ≤ nota geral < 9 Desempenho bom 

5 ≤ nota geral < 7 Desempenho regular 

nota geral < 5 Desempenho insatisfatório 
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2.6 APURAÇÃO DO RESULTADO DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO PARA O PERÍODO DE 2021 a 2025 

RESULTADO AVALIAÇÃO – EXERCÍCIO 202X 

# INDICADOR PESO NOTA DO 
INDICADOR NOTA FINAL 

1 Nível de organização do Planejamento Anual de Atividades – PAA do Comitê de Bacia 
Hidrográfica – CBH pela entidade delegatária 1,0   

2 Nível de atendimento pela entidade delegatária aos encaminhamentos solicitados pelo 
Comitê de Bacia Hidrográfica – CBH 1,0   

3 Índice de execução física de ação(ões) priorizada(s) pelo CBH 1,0   
4 Índice de desembolso em ações finalísticas 2,0   
5 Índice de desembolso total 2,0   
6 Taxa de administração real da entidade delegatária 2,0   
7 Índice de cumprimento de recomendações da Auditoria Interna da ANA – AUD 1,0   
   NOTA GERAL:  
   CONCEITO:  

INSTRUÇÕES: 
 
NOTA DO INDICADORx = 1,0 E CORRESPONDERÁ AO CUMPRIMENTO DA META 

NOTA FINAL DO INDICADORx = (PESO DO INDICADORx) * (NOTA DO INDICADORx) 
NOTA GERAL = ∑ NOTA FINAL DO INDICADORx / ∑ PESO DO INDICADORx 
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3. OBSERVAÇÕES GERAIS 

3.1 Ao final de cada período de avaliação, a entidade delegatária deverá submeter o Relatório 
Anual do Contrato de Gestão, conforme estabelece a Resolução ANA nº 15, de 11 de março de 
2019, composto pelos elementos e documentos necessários para a apuração das metas, citados 
no item 1.1 (CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO PARA O PERÍODO DE 2021 a 2025), a ser avaliado pela 
Comissão de Avaliação dos Contratos de Gestão – CAv, prevista na Lei nº 10.881, de 9 de junho 
de 2004. 

3.2 Poderão ser utilizados modelos fornecidas pela ANA para fins de apresentação da 
documentação comprobatória do alcance dos resultados a partir das metas estabelecidas no 
Programa de Trabalho do Contrato de Gestão.  

3.3 As justificativas para a não execução parcial ou total do programa do trabalho, 
especificamente em situações excepcionais, devem ser submetidas por meio do Relatório Anual 
do Contrato de Gestão para apreciação da CAv. 

3.4 Toda documentação comprobatória do alcance das metas do Programa de Trabalho deverá 
permanecer à disposição da CAv e dos órgãos de controle, disponibilizada no sítio eletrônico da 
entidade delegatária ou do CBH e mantida sob a guarda da entidade delegatária. 

3.5 A CAv poderá solicitar informações adicionais à documentação comprobatória exigida ou o 
detalhamento que julgue necessário em relação a estes documentos. 
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ANEXO III 
TERMO DE COMPROMISSO PELO USO COMPARTILHADO DE DADOS PESSOAIS 

Nº @@txt_identificacao@@/20XX/ANA 
Documento nº @@nup_protocolo@@ 

Termo de Compromisso que entre si celebram a 
AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS E SANEAMENTO 
BÁSICO – ANA, e a AGÊNCIA DE BACIA 
HIDROGRÁFICA PEIXE VIVO – AGÊNCIA PEIXE 
VIVO, que tem como objeto o uso e o 
compartilhamento de dados de públicos 
estratégicos do Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos – SINGREH, 
no âmbito do Contrato de Gestão nº 
028/2020/ANA. 

A AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS E SANEAMENTO BÁSICO – ANA, autarquia sob regime especial, 
criada pela Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000, com sede no Setor Policial – SPO, Área 5, Quadra 
3, Bloco “M”, CEP 70610-200, em Brasília, DF, inscrita no CNPJ nº 04.204.444/0001-08, no seu 
papel de CONTROLADORA, indica, por meio deste ato, como deverá se dar o Tratamento de 
Dados Pessoais a ser realizado pela AGÊNCIA DE BACIA HIDROGRÁFICA PEIXE VIVO – AGÊNCIA 
PEIXE VIVO, inscrita no CNPJ sob o nº 09.226.288/0001-91, com sede na Rua Carijós, 166, 5º 
andar, Centro, CEP 30.120-060, em Belo Horizonte, MG, doravante denominada OPERADORA, 
neste ato representada pela sua representante legal Berenice Coutinho Malheiros dos Santos, 
em observância às disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, denominada Lei Geral 
de Proteção de Dados Pessoais – LGPD,  e em conformidade com os elementos constantes do 
Processo Administrativo ANA nº 02501.003833/2020-69, mediante as cláusulas e condições 
seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

Este Termo tem por objeto o uso e compartilhamento de dados de públicos estratégicos do 
Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos – SINGREH, no âmbito do Contrato de 
Gestão nº 028/2020/ANA. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DADOS PESSOAIS 

Os dados pessoais a serem compartilhados, para os fins previstos neste Termo, são os constantes 
do cadastro dos usos e usuários de recursos hídricos de corpos de água de domínio da União na 
Bacia Hidrográfica, mantidos e atualizados pela ANA, e aqueles decorrentes das atividades 
exercidas pelos comitês de bacia hidrográfica, os quais consistem em: 
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I – Nome completo; 
II – Número do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 
III – e-mail; e 
IV – Número de celular. 

CLÁUSULA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES DA OPERADORA 

Para a proteção à privacidade dos titulares de dados pessoais e atendimento das diretrizes da Lei 
13.709, de 14 de agosto de 2018, denominada Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD 
e boas práticas, a OPERADORA deste Termo obriga-se a: 
 
I – Tratar, usar e atender os requisitos de coleta mínima necessária dos dados pessoais para os 
fins a que se destinam, mantendo-os registrados, organizados, conservados e disponíveis para 
consulta; 
 
II – Manter os dados pessoais armazenados apenas durante o período estritamente necessário à 
execução das finalidades contratuais previstas ou pelo prazo necessário ao cumprimento de 
eventual obrigação legal, garantindo a sua efetiva confidencialidade, bem como manter o devido 
armazenamento em meios seguros, preferencialmente digitais e com rastreabilidade disponível, 
assim como garantir destinação final segura; 

 
III – Garantir que o término do tratamento de dados e a eliminação destes se darão conforme o 
disposto nos arts. 15 e 16 da Lei 13.709, de 14 de agosto de 2018, denominada Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais – LGPD; 

 
IV – Quando da coleta de dados pessoais sensíveis, armazená-los em local apartado dos demais 
dados pessoais e com nível de restrição ainda maior, sendo disponibilizados somente mediante 
requerimento formal e justificativa legítima; 

 
V – Aplicar medidas técnicas e administrativas capazes de proteger os dados contra alteração, 
perda, difusão, acesso ou destruição – acidental ou intencionalmente – não autorizados ou 
estranhos à essa relação contratual, bem como contra qualquer outra forma de tratamento 
irregular; 

 
VI – Informar a CONTROLADORA imediatamente após a tomada de conhecimento caso haja 
alguma suspeita ou incidente de segurança concreto envolvendo dados pessoais, devendo 
prestar toda a colaboração necessária a qualquer investigação que venha a ser realizada; 

 
VII – Informar a CONTROLADORA se o titular dos dados, autoridade de proteção de dados, ou 
terceiros solicitarem informações para a OPERADORA relativas ao tratamento de dados pessoais, 
devendo submeter tais solicitações à apreciação da CONTROLADORA; 

 
VIII – Não fornecer, transferir, dar acesso ou compartilhar os dados pessoais aos quais tem acesso 
a terceiros, exceto se autorizado expressamente pela CONTROLADORA; 
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IX – Assegurar que os demais atos administrativos provenientes desta relação contratual que 
venham a ter acesso a dados pessoais no contexto deste tenham ciência e cumpram as 
disposições legais aplicáveis em matéria de proteção de dados pessoais; e 

 
X – Fomentar e disponibilizar treinamento e ações de conscientização relacionadas à proteção 
de dados pessoais e privacidade aos responsáveis pela execução do contrato, garantindo assim 
a implementação de Boas Práticas e da Governança, nos termos dos artigos 50 e 51 da Lei nº 
13.709, de 14 de agosto de 2018, denominada Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD. 

CLÁUSULA QUARTA – ALTERAÇÕES 

Eventuais propostas de alteração deste Termo devem ser apresentadas previamente, por escrito, 
e acompanhadas de justificativas. 

CLÁUSULA QUINTA – RESPONSABILIDADE 

A OPERADORA se responsabilizará caso dê causa a eventuais violações de dados pessoais nos 
termos da legislação vigente. 

A CONTROLADORA se reserva ao direito de regresso estabelecido em lei, em casos de violações 
por parte da OPERADORA, consideradas as circunstâncias do caso e medidas de segurança 
adotadas pela OPERADORA quando do tratamento dos dados pessoais. 

CLÁUSULA NONA – DO FORO  

Fica eleito o foro da Justiça Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal, para dirimir quaisquer 
questões que decorram deste Termo, que não possam ser resolvidas pela mediação 
administrativa.  

Brasília, @@txt_dt_documento@@. 

(assinado eletronicamente) 
BERENICE COUTINHO MALHEIROS DOS SANTOS 

 


